
RECURSO ESPECIAL Nº 2221173 - RS (2025/0242540-1)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
RECORRENTE : PAULO RENATO STOLZ
ADVOGADOS : ERASMO JOSÉ GÖTTEMS - RS073183

GEORDANO TAMBARA - RS094020
RECORRIDO : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL SA
ADVOGADOS : FELIPE CRAVO SOUZA - RS056343

MARCELO TOSTES DE CASTRO MAIA - MG063440

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. VIOLAÇÃO DO
ART. 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. FRAUDE. FALTA DE
CAUTELA DO CONSUMIDOR. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
DO BANCO NÃO IDENTIFICADA. IMPOSSIBILIDADE DE
RESPONSABILIZAÇÃO DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. REEXAME
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. DESCABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 7 DO STJ. ART. 39-B DA RESOLUÇÃO Nº 147
/21. DISPOSITIVOS DE RESOLUÇÕES. ANÁLISE EM RECURSO
ESPECIAL. VIA INADEQUADA.  RECURSO ESPECIAL CONHECIDO
EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
 
1. Inexistem omissão, contradição ou obscuridade, vícios elencados no

 do CPC, sendo forçoso reconhecer que a pretensão recursalart. 1.022
ostentava caráter nitidamente infringente, visando rediscutir matéria que
já havia sido analisada pelo acórdão vergastado. 
 
2. Rever as conclusões quanto a responsabilidade civil da instituição
financeira demandaria, necessariamente, reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, o que é vedado em razão do óbice da Súmula n. 7
do STJ.

Documento eletrônico VDA52439995 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 18/11/2025 18:05:37
Publicação no DJEN/CNJ de 24/11/2025. Código de Controle do Documento: ad080f93-fe31-4fe9-a194-6d44f37363d8



3. A jurisprudência desta Corte adota o posicionamento de ser incabível
a interposição de apelo nobre para análise de ofensa a dispositivos de
resoluções

4. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, 11/11/2025  17/11/2025,
mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura Ribeiro.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .18 de novembro de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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1. Inexistem omissão, contradição ou obscuridade, vícios elencados no

 do CPC, sendo forçoso reconhecer que a pretensão recursalart. 1.022
ostentava caráter nitidamente infringente, visando rediscutir matéria que
já havia sido analisada pelo acórdão vergastado. 
 
2. Rever as conclusões quanto a responsabilidade civil da instituição
financeira demandaria, necessariamente, reexame do conjunto fático-
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3. A jurisprudência desta Corte adota o posicionamento de ser incabível
a interposição de apelo nobre para análise de ofensa a dispositivos de
resoluções

4. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por PAULO RENATO STOLZ (PAULO) 
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, assim ementado: 

 
APELAÇÃO. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO
INDENIZATÓRIA POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. TERCEIROS
ESTELIONATÁRIOS QUE SE PASSARAM POR FUNCIONÁRIOS DA
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. CONTATO TELEFÔNICO. PARTE
AUTORA QUE, LUDIBRIADA POR TERCEIROS ESTELIONATÁRIOS,
PERMITIU FOSSE REALIZADA TRANSFERÊNCIA VIA PIX DE SUA
CONTA BANCÁRIA. FALTA DE CAUTELA DA PARTE CONSUMIDORA.
FRAUDE VERIFICADA. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DO
BANCO NÃO IDENTIFICADA. IMPOSSIBILIDADE DE
RESPONSABILIZAÇÃO DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. FORTUITO
INTERNO NÃO CARACTERIZADO. DANO MATERIAL NÃO
EVIDENCIADO. DANO EXTRAPATRIMONIAL NÃO CONFIGURADO.
SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA. APELO DESPROVIDO 
(e-STJ, fl. 214)
 

 
Irresignado, PAULO apresentou recurso especial com base no  III, art. 105,

alíneas , da CF, apontando, além do dissídio jurisprudencial,  violação dos arts. a e c
1022, I e II, do CPC,  6º, VI, 14 do CDC, da Súmula nº 479 do STJ, 39-B da resolução nº
147/21. Sustentou, em síntese, que  há omissão e contradição no acórdão recorrido, (1)
pois o Tribunal não se manifestou sobre o fato de que o próprio BANCO reconheceu que
a transação foi realizada remotamente pelo estelionatário, restando incontroverso que foi
vítima de um golpe; é objetiva a responsabilidade do fornecedor de serviços pela (2) 
reparação de danos causados por defeitos na prestação dos serviços;  tem direito (3)
a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais; e  o BANCO não (4)
teria adotado medidas protetivas para evitar a fraude, apesar do elevado valor da
transação, determinando o bloqueio cautelar de recursos oriundos de transações
suspeitas de fraude no âmbito do Pix.

As contrarrazões foram apresentadas.

O recurso foi admitido pelo TJRS (e-STJ, fls. 299-302).

É o relatório.
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VOTO

O recurso não merece prosperar.
Inicialmente, quanto a violação da Súmula n. 479 do STJ, cabe ressaltar que o

recurso especial não constitui via adequada para análise de eventual contrariedade a
enunciado sumular, por não estar compreendido na expressão "lei federal", constante do

 III, , da CF, conforme previsto na Súmula n. 518 desta Corte:art. 105,  a  Para fins do
 III, a, da Constituição Federal, não é cabível recurso especial fundado emart. 105,

alegada violação de enunciado de súmula.

(1)  Da alegada omissão e contradição

 
Verifica-se que o Tribunal estadual se pronunciou sobre o tema consignando:

 
Vê-se que o golpe só foi concretizado porque a parte autora, após ser
ludibriada pela parte estelionatária, que se passou por empregada do
banco, permitiu o acesso a seus dados e conta bancária.
Ou seja, o prejuízo não decorreu de falha no sistema de segurança do
demandado ou de qualquer outro serviço disponibilizado, e sim por conta
da participação ativa da parte autora.
Diante dessas circunstâncias, não há como imputar à parte ré a
responsabilidade pelo prejuízo financeiro decorrente da fraude, pois
oriundo de ato criminoso praticado por terceiro e da participação

que não tomou a devida cautela ao procederativa da parte autora, 
segundo orientações de uma pessoa que desconhecia.
Portanto, não há falar em falha ou defeito dos serviços bancários, não
merecendo prosperar a alegação de fortuito interno, visto que não
ocorreu no ambiente virtual do banco, nem em suas agências, nem por
funcionário, máquina ou sistema que tenha desenvolvido falha inerente.
Assim, embora seja objetiva a responsabilidade dos bancos em face de
danos decorrentes de falhas na prestação de seus serviços, no presente
caso, verifica-se rompido o nexo de causalidade entre a ação da
instituição ré e o dano da autora, configurando-se a excludente de
responsabilidade prevista no  § 3º, II, do Código de Defesa do art. 14,
Consumidor.
E, afastada a responsabilidade da demandada pelo dano/prejuízo sofrido
pela parte demandante, por consequência, descabido falar em danos
morais indenizáveis (e-STJ, fl. 213  sem destaque no original). –

 
A jurisprudência desta Corte é pacífica ao proclamar que, se os fundamentos

adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o julgador não está obrigado a
rebater, um a um, os argumentos utilizados pela parte.

Nesse sentido, veja-se o seguinte julgado:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1.
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO  DO  2. ART. 1.022  CPC/2015.
RESPONSABILIDADE PELOS SERVIÇOS PRESTADOS.
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS DA AVENÇA E REEXAME DE
PROVAS. DESCABIMENTO. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 3. PRINCÍPIOS
DA CONGRUÊNCIA OU DA ADSTRIÇÃO. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO
OPOSTOS. SÚMULAS N. 282 e 356 DO STF. 4. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

1. Não há ofensa ao  do  porquanto o Tribunal de art. 1.022  CPC/2015,
origem decidiu a matéria de forma fundamentada. O julgador não
está obrigado a rebater, um a um, os argumentos invocados pelas
partes, quando tiver encontrado motivação satisfatória para dirimir
o litígio.

[...]

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no  Rel. Ministro MARCO AURÉLIO AREsp 1.487.975/SP,
BELLIZZE, Terceira Turma, j.  DJe 17/2/2020,  19/2/2020 – sem
destaques no original)

 

No mais, o STJ entende que a contradição que autoriza a oposição dos
aclaratórios deve ser interna à decisão, verificada entre a fundamentação do julgado e a
sua conclusão, e não entre os termos da decisão e o entendimento que a parte reputa
correto, o que não se verifica no caso em apreço.

Assim, o Tribunal entendeu que o golpe só ocorreu porque o PAULO permitiu
que o estelionatário tivesse acesso a seus dados e conta bancária, e não decorreu da
falha no sistema de segurança do BANCO.

Nessa ordem de decidir, os seguintes precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL.
CONTRADIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ERRO DE PREMISSA FÁTICA.
NECESSIDADE DE ESCLARECIMENTO. MULTA DO -J DO ART. 475
CPC. INTIMAÇÃO DO ADVOGADO. VALIDADE. DEPÓSITO
EFETUADO NO PRAZO LEGAL. PENALIDADE AFASTADA. DECISÃO
CONFIRMADA POR FUNDAMENTO DIVERSO.

1. Admitem-se como agravo regimental embargos de declaração opostos
a decisão monocrática. Princípios da economia processual e da
fungibilidade.
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2. A contradição que autoriza a oposição dos embargos declaratórios é
aquela existente entre a fundamentação da decisão e seu respectivo
dispositivo.

[...]

5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual
se nega provimento

(EDcl no  Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE REsp nº 1.323.960/RS,
NORONHA, Terceira Turma, julgado aos  DJe de . 3/12/2015,  14/12/2015)

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO INTERNO EM AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO DECIDIDA
MONOCRATICAMENTE E EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
DECIDIDOS PELO COLEGIADO. FALTA DE INTERPOSIÇÃO DO
AGRAVO INTERNO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 281 DO STF.
ALEGAÇÃO DE CONTRADIÇÃO DO JULGADO. PARÂMETRO
EXTERNO. NÃO CABIMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
REJEITADOS.

1. Depreende-se do artigo 1.022, do CPC de 2015, que os embargos de
declaração apenas são cabíveis quando constar, na decisão recorrida,
obscuridade, contradição, erro material ou omissão em ponto sobre o
qual deveria ter se pronunciado o julgador, ou até mesmo as condutas
descritas no artigo 489, § 1º, do referido diploma legal, que configurariam
a carência de fundamentação válida.

2. A contradição que autoriza os embargos declaratórios é a interna,
entre as proposições da própria decisão, ou seja, é aquela existente
entre a fundamentação e o dispositivo, relatório e fundamentação,
dispositivo e ementa ou ainda entre seus tópicos internos, e não aquela
supostamente verificada entre seus fundamentos e os documentos
constantes nos autos.

3. Ademais, na espécie, o aresto integrativo proferido pelo Tribunal de
origem, não obstante se reporte aos fundamentos da decisão unipessoal
embargada, não apreciou o mérito da demanda, porquanto concluiu pela
impossibilidade de reexame da causa na via dos embargos de
declaração.

4. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no AgInt no  Rel. Ministro LUIS FELIPE AREsp nº 1.057.752/SP,
SALOMÃO, Quarta Turma, julgado aos  DJe de . 10/10/2017,  16/10/2017)
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Assim, inexiste os vícios elencados nos arts. 1.022, II, do CPC, quais sejam,
omissão, contradição ou obscuridade, é forçoso reconhecer que a pretensão recursal
ostenta caráter nitidamente infringente, visando rediscutir matéria que já havia sido
analisada pela Corte local.

 
e  (2)  (3) Da responsabilidade civil do BANCO.

 
Por sua vez, PAULO sustentou que é objetiva a responsabilidade do

fornecedor de serviços pela reparação de danos causados por defeitos na prestação dos
serviços e que tem direito a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e
morais;

Todavia, conforme se depreende da leitura dos excertos acima
transcritos, para alterar a conclusão a que chegou o aresto recorrido, no sentido da
 ausência da responsabilidade civil do BANCO, indispensável seria o reexame do
conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada pela Súmula n° 7 do STJ.

Nesse sentido, confira-se a jurisprudência desta Corte:

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO. AUSÊNCIA DOS VÍCIOS ELENCADOS NO ART. 535
DO CPC/73. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART.139, II, DO CC.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211 DO STJ.
"SEQUESTRO RELÂMPAGO". SAQUE DE VALORES. DANOS
MATERIAIS E MORAIS. FATO OCORRIDO NA VIA PÚBLICA. FALHA
NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO BANCÁRIO. INEXISTÊNCIA. NÃO
COMPROVAÇÃO DO NEXO CAUSAL. MODIFICAÇÃO. MATÉRIA
FÁTICA. SÚMULA Nº 7 DO STJ. PRECEDENTES. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. As disposições do NCPC, no que se refere aos requisitos de
admissibilidade dos recursos, são inaplicáveis ao caso concreto ante os
termos do Enunciado nº 2 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/1973
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça.

2. Não há violação do disposto no  do CPC/73 quando o aresto art. 535
recorrido adota fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia,
sendo desnecessária a manifestação expressa sobre todos os
argumentos apresentados 3. Inviável o recurso especial quando ausente
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o prequestionamento, nem sequer implícito, dos dispositivos da
legislação federal apontados como violados, conforme o disposto na
Súmula nº 211 do STJ.

4. O Tribunal local, amparado no conjunto fático-probatório dos autos,
entendeu que não houve falha na prestação do serviço bancário, nem
comprovação do nexo causal, uma vez que a recorrente foi vítima do
chamado "seqüestro relâmpago" quando se encontrava em via pública,
sendo obrigada a entregar o cartão bancário e a respectiva senha aos
delinquentes, que efetuaram vários saques em sua conta-corrente.
Reformar tal entendimento atrairia a incidência da Súmula nº 7 desta
Corte. Precedentes.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no  de minha relatoria, Terceira Turma, j. REsp n. 1.557.694/TO,
em  DJe de 21/6/2016,  30/6/2016)

 
(4) Da violação do art. 39-B da resolução nº 147/21.

 
A jurisprudência desta Corte adota o posicionamento de ser incabível a

interposição de apelo nobre para análise de ofensa a dispositivos de resoluções, como
ocorre na hipótese em que se alega contrariedade à resolução, por não estar
compreendido na expressão lei federal, constante do  III, a, da CF. art. 105,

Sobre o tema, seguem os seguintes precedentes:

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. REAJUSTE DE MENSALIDADE. PLANO DE SAÚDE
CLÁUSULA ABUSIVA. AGRAVO IMPROVIDO.
[...]
2. Não cabe a análise de ofensa a resoluções ou instruções normativas
em recurso especial, por não se enquadrarem no conceito de lei federal
previsto no  III, a, da Constituição Federal. art. 105,
[...]
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no  Rel. Ministro MARCO AURÉLIO REsp 1.523.036/RS,
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em  DJe 2/6/2015,  16/6/2015)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO BANCÁRIO. TAXA DE AVALIAÇÃO
DE BEM.  DO CDC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ART. 52
SÚMULAS N° 282 E 356 DO STF. DISCUSSÃO DE MATÉRIA
CONSTITUCIONAL E ANÁLISE DE RESOLUÇÕES. REVISÃO NO STJ.
IMPOSSIBILIDADE.
[...]
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2. O recurso especial não comporta a análise de resoluções, portarias,
circulares e demais atos normativos de hierarquia inferior à do Decreto,
que não se inserem no conceito de lei federal, nem é a sede própria para
a discussão de matéria de índole constitucional, sob pena de usurpação
da competência exclusiva do STF.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no  Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, AREsp 628.027/MG,
Quarta Turma, julgado em  DJe 1º/6/2015) 21/5/2015,

 
 
 Nessas condições,  do recurso especial e, nessa CONHEÇO EM PARTE

extensão, .  NEGO-LHE PROVIMENTO

 em 5% o valor dos honorários advocatícios anteriormente fixadosMAJORO
em desfavor do PAULO, limitados a 20%, nos termos do  § 11, do CPC, devendo art. 85,
ser observada a concessão da justiça gratuita.

É o voto.

Advirta-se que eventual recurso interposto contra este acórdão estará sujeito
às normas do CPC, inclusive no que tange ao cabimento de multa (arts. 77, §§ 1º e 2º, e
1.026, § 2º, ambos do CPC).
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Sessão Virtual de  a 11/11/2025  17/11/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULO RENATO STOLZ
ADVOGADOS : ERASMO JOSÉ GÖTTEMS - RS073183

GEORDANO TAMBARA - RS094020
RECORRIDO : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL SA
ADVOGADOS : MARCELO TOSTES DE CASTRO MAIA - MG063440

FELIPE CRAVO SOUZA - RS056343

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/11/2025
a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos 17/11/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo Villas
Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 17 de novembro de 2025
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